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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

De acordo com a tabela progressiva atualmente utilizada para o
cálculo anual do imposto de renda de pessoas físicas (IRPF), nos
casos em que o rendimento tributável anual da pessoa física for
superior a R$ 44.918,28, deve-se aplicar a alíquota de 27,5% e
deduzir a parcela de R$ 8.313,35. Caso a pessoa física tenha plano
de previdência privada na modalidade PGBL, as contribuições por
ela realizadas podem ser deduzidas da base de cálculo do IRPF, até
o limite de 12% da renda bruta anual tributável. Nesse caso, o
detentor do plano deverá pagar, no momento do resgate do
investimento, alíquota de 10% de imposto de renda, desde que o
montante investido tenha permanecido aplicado por período
superior a 10 anos. Considerando essas informações e sabendo que
as contribuições previdenciárias do contribuinte são aplicadas pela
instituição financeira em um fundo de investimentos, julgue os itens
a seguir. Na realização dos cálculos, considere 2,01 como valor
aproximado para 1,061/2e desconsidere os efeitos inflacionários.

51 Um indivíduo que tenha obtido rendimento anual tributável de
R$ 60.000,00 e que tenha contribuído, neste ano, com
R$ 2.000,00 para seu plano PGBL deixará de pagar
R$ 2.000,00 em IRPF.

52 Um indivíduo que não tenha plano de previdência privada e
cujo rendimento anual tributável seja de R$ 50.000,00 deverá
pagar mais de R$ 5.500,00 de IRPF.

53 Considere que um indivíduo possua rendimento anual
tributável superior a R$ 44.918,28, seja detentor de um plano
PGBL que remunera à taxa anual composta de 6% e mantenha
a contribuição de determinado ano aplicada por 12 anos. Nesse
caso, sobre o montante obtido com essa aplicação, no momento
de resgatá-lo, esse indivíduo pagará de imposto de renda
menos que teria pago 12 anos antes sobre o valor aplicado,
caso não possuísse o plano.

54 Um indivíduo que tenha obtido rendimento anual tributável de
R$ 60.000,00 poderá contribuir para seu plano PGBL com até
R$ 7.200,00 ao ano, a fim de deduzir esse valor da base de
cálculo do IRPF.

Uma indústria tomou um empréstimo de R$ 200 mil a ser
pago em uma única parcela ao fim de 12 meses. A taxa de juros
cobrada pelo mercado era de 15% ao ano e o contrato do
empréstimo previa uma capitalização mensal composta. 

Julgue os itens a seguir, relativos à situação acima descrita. Nesse
sentido, desconsidere quaisquer taxas cobradas pelo banco e
impostos cobrados pelo governo e considere 1,161 como valor
aproximado para 1,012512.

55 Caso fosse usado o desconto racional composto, para quitar o
empréstimo ao fim do décimo primeiro mês, a indústria pagaria
um valor inferior a R$ 229,5 mil.

56 A taxa de juros nominal anual contratada no empréstimo foi
superior a 16%.

57 A taxa de juros efetiva mensal contratada no empréstimo foi de
1,25%.

58 O valor a ser pago pela indústria na quitação do empréstimo
será superior a R$ 250 mil.

59 Se fosse considerado o regime de juros simples para a quitação
do mesmo empréstimo ao fim do oitavo mês, com desconto
racional simples, à mesma taxa mensal contratada, a indústria
deveria pagar um valor superior a R$ 220 mil.

RASCUNHO
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Interessado em comprar um automóvel, João visitou
diversas agências. Verificou que havia financiamentos pelo sistema
de amortização francês em até 60 prestações mensais sucessivas e
à taxa de juros de 1,69% ao mês. A versão básica (VB) do veículo
que lhe interessou custa R$ 24.990,00, mas a esse valor devem ser
adicionados R$ 410,00 para abertura de crédito — no caso daqueles
compradores que queiram financiar parcial ou totalmente o veículo
— e R$ 250,00 para o emplacamento do veículo. Na hipótese de
financiamento, esses valores adicionais poderão ser incorporados
ao valor a financiar. 

Com base na situação acima descrita, admitindo que, na hipótese de
financiamento, a primeira parcela seja paga um mês após a

aquisição e considerando , julgue os próximos
60 0,0169

37,5a =

itens.

60 Caso João adquira a VB do veículo que lhe interessou,
financiando todo o valor necessário em 60 prestações sem
entrada, o valor de cada parcela será superior a R$ 700,00.

61 Se João financiar, em 60 meses, apenas o valor da VB do
veículo que lhe interessou, o valor da primeira amortização
será inferior a R$ 250,00.

62 Nas condições descritas, se João adquirir a VB do veículo que
lhe interessou, com uma entrada e mais 59 prestações, sendo o
valor da entrada igual ao valor de uma prestação, o montante
das 59 prestações será igual ao financiamento de todo o valor
em 60 prestações sem entrada.

63 Para adquirir à vista a VB do veículo que lhe interessou, João
deverá dispor de mais de R$ 25.000,00.

64 Nas condições descritas, para adquirir a VB do veículo que lhe
interessou, pagando como entrada 60% do valor do veículo
mais a taxa de emplacamento, João terá um saldo a financiar
superior a R$ 10.000,00.

Tendo em vista que uma dívida de R$ 12 mil deva ser quitada em
120 parcelas mensais, consecutivas, que devem ser atualizadas
mensalmente à taxa de 1%, sendo a primeira parcela paga no ato,
e considerando 3,27 como valor aproximado para 1,01119, julgue os
itens subsequentes.

65 Se o regime de atualização das parcelas for composto, o valor
da última parcela será superior a R$ 330,00.

66 Caso o regime de atualização das parcelas seja composto, a
soma algébrica de todas as parcelas pagas até a quitação do
débito será superior a R$ 25 mil.

67 Independentemente de o regime de atualização das parcelas ser
o simples ou o composto, o valor da primeira parcela será o
mesmo.

68 Se o regime de atualização das parcelas for o simples, o valor
da parcela de número 101 será superior a R$ 205,00.

69 Caso o regime de atualização das parcelas seja o simples, a
soma algébrica de todas as parcelas pagas até a quitação do
débito será superior a R$ 20 mil.

RASCUNHO
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Nos preços dos tênis mostrados na vitrine de uma loja está
embutido o lucro de 60% sobre o preço de custo. Por causa das
baixas vendas deste mês e do consequente aumento dos estoques,
o dono da loja decidiu veicular o seguinte anúncio.

Tênis a preço de custo:

60% de desconto em todo o estoque!!!

Supondo que o desconto mencionado no anúncio seja aplicado
sobre o valor de vitrine dos tênis, julgue os itens a seguir.

70 Para que cada par de tênis fosse vendido a preço de custo, o
desconto anunciado deveria ser inferior a 40%.

71 Caso um par de tênis seja vendido com o desconto anunciado,
o preço de venda será 40% inferior ao preço de custo.

72 Caso, em determinado dia, sejam vendidos, com o referido
desconto, 20 pares de um modelo de tênis cujo par custe
R$ 50,00 para o vendedor, este arcará com um prejuízo
superior a R$ 350,00 nesse dia.

Em um hospital, Maria, que é técnica em enfermagem,
tendo observado o desejo de suas colegas em utilizar jalecos
bordados, retirou, em 31/8/2010, R$ 4.000,00 de uma aplicação que
lhe rendia 6% ao mês e investiu na compra desse tipo de jaleco. Ao
revender os jalecos para suas colegas, Maria parcelou os
pagamentos, recebendo R$ 3.000,00 em 31/10/2010 e R$ 2.500,00
em 31/12/2010. 

Com base nessa situação hipotética e considerando 1,26 como valor
aproximado para 1,064, julgue os próximos itens. 

73 A taxa remuneratória da aplicação inicial de Maria no período
de 31/8/2010 a 31/12/2010 foi superior a 25%.

74 A taxa interna de retorno bimestral do investimento na compra
e venda dos jalecos foi de 25%. 

75 Caso Maria tivesse mantido seu dinheiro na aplicação, o
acréscimo obtido pelos rendimentos até 31/10/2011 teria
superado o valor obtido nessa data com a venda dos jalecos.

Relativamente às avaliações atuariais, ao demonstrativo dos
resultados da avaliação atuarial, à nota técnica atuarial e aos
critérios para aceitação e periodicidade da base de dados, aplicáveis
aos regimes próprios de previdência social (RPPSs), julgue os itens
seguintes.

76 A fim de observar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS,
em cada exercício financeiro deverá ser realizada reavaliação
atuarial com vista à revisão do plano de custeio.

77 Ao elaborar a reavaliação atuarial anual de determinado RPPS,
o atuário deverá apresentar análise comparativa dos resultados
obtidos naquele ano com os resultados da reavaliação atuarial
do exercício imediatamente anterior, dispensando-se as
comparações com reavaliações de anos anteriores.

78 Para fins de elaboração das reavaliações atuariais, os dados
cadastrais pertinentes deverão estar posicionados entre os
meses de junho a dezembro do exercício anterior ao da
exigência da apresentação.

79 No caso de a base cadastral não contemplar informações sobre
o tempo de contribuição real do segurado, deverá o atuário
assumir que essa informação corresponde à diferença entre a
idade atual do segurado e uma idade estimada de ingresso no
mercado de trabalho, observado o limite inferior de
dezoito anos, desde que justificado tecnicamente no parecer
atuarial.

Julgue os próximos itens com relação às premissas e hipóteses
atuariais.

80 Com respeito à premissa de crescimento da remuneração ao
longo da carreira, nas avaliações atuariais dos RPPSs, a taxa
real máxima permitida é de 1% ao ano.

81 Nas avaliações e reavaliações atuariais dos RPPSs, a taxa
máxima de rotatividade permitida é de 1% ao ano.

82 No âmbito dos RPPSs, o estabelecimento das premissas e
hipóteses atuariais é de responsabilidade exclusiva do atuário
e do representante da unidade gestora do RPPS.

RASCUNHO
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Tendo em vista os regimes financeiros adotados para fins dos
cálculos atuariais, julgue os itens que se seguem.

83 É pressuposto do regime financeiro de repartição simples que
as despesas com benefícios ocorridas em determinado período
de curto prazo, por exemplo, um ano, serão cobertas com as
contribuições recolhidas nesse mesmo período. Dessa forma,
nesse regime não se observa a formação de reservas.

84 No regime financeiro de repartição de capitais de cobertura, os
montantes necessários para a cobertura de todos os
compromissos futuros relativos aos benefícios cujo evento
gerador tenha ocorrido no exercício são registrados como
reserva matemática de benefícios a conceder.

85 Considerando-se os parâmetros referenciais definidos pelo
Ministério da Previdência Social, entre os regimes financeiros
previstos, o de capitalização é o único que pode ser empregado
nos cálculos atuariais para todos os benefícios previstos nos
RPPSs.

Acerca dos métodos atuariais, julgue os itens seguintes.

86 No método da idade de entrada normal, as contribuições têm
comportamento uniforme ao longo da fase contributiva, e a
constituição da reserva matemática ocorre de forma
exponencial.

87 Considere que, na nota técnica atuarial, tenha sido estabelecido
que a premissa da taxa de crescimento real de salários deva ser
maior que zero. Nesse caso, é correto afirmar que o custo
normal de determinado benefício calculado pelo método
atuarial de crédito unitário tradicional será superior ao
calculado pelo método do crédito unitário projetado.

88 Comparado com outros métodos, o crédito unitário tradicional
gera os menores custos normais nas idades baixas — há o
desconto de juros e de mortalidade por muitos anos — e os
mais altos custos normais nas idades altas — há o desconto de
juros e de mortalidade de apenas alguns anos.

89 No método do crédito unitário projetado, as contribuições têm
comportamento crescente no decorrer da fase contributiva, e a
constituição da reserva matemática ocorre de maneira mais
acelerada à medida que se aproxima a data da concessão do
benefício.

A respeito dos planos de benefícios, julgue os itens subsequentes.

90 Considere que o regulamento do plano de benefícios de
determinada entidade fechada de previdência complementar
preveja que o benefício programado corresponda à renda
mensal vitalícia cujo valor inicial é calculado atuarialmente
com base no montante acumulado em nome do participante até
a data da concessão e seja reajustado anualmente com base em
índice de inflação predefinido. Nesse caso, é correto afirmar
que o plano em questão classifica-se na modalidade de
contribuição variável.

91 Nos planos estruturados na modalidade de benefício definido,
inclusive os operados por entidades abertas ou seguradoras, os
equacionamentos de déficits ou superávits recaem sobre os
agentes financiadores e dependem da forma como estão
pactuados ou determinados legalmente.

92 Nos planos estruturados na modalidade de contribuição
definida, os riscos atuariais são absorvidos integralmente pelos
segurados.

Acerca dos conceitos e tipos de reservas matemáticas, julgue os
próximos itens.

93 As reservas a amortizar correspondem ao valor atual das
contribuições futuras previstas no plano de custeio, a serem
efetuadas em determinado período de tempo, objetivando gerar
cobertura para encargos que não estejam cobertos pela
contribuição normal.

94 As reservas matemáticas de benefícios concedidos
correspondem ao valor atual dos compromissos previdenciais
líquidos — valor bruto do benefício menos o valor da
contribuição devida pelo segurado — relativamente aos
segurados que já iniciaram a percepção do benefício.

95 As reservas matemáticas de benefícios a conceder representam
o valor atual dos compromissos previdenciais líquidos,
relativamente aos segurados que ainda não iniciaram a
percepção do benefício, inclusive daqueles que já preencheram
todos os requisitos legais e regulamentares definidos para a
percepção do benefício de prestação continuada.

Julgue o item seguinte, relativo à composição do ativo real líquido
e do fundo de oscilação de riscos.

96 Para fins de apuração do ativo real líquido do RPPS, o
montante do fundo de oscilação de riscos, se constituído, será
previamente deduzido dos ativos totais.

A respeito da apuração de resultados das avaliações atuariais dos
RPPSs, julgue os itens a seguir.

97 Se, em três anos consecutivos, as avaliações atuariais anuais
indicarem resultados superavitários com índice de cobertura
superior a 1,25, deverá ocorrer revisão do plano de custeio.

98 Para fins de apuração do índice de cobertura, serão
relacionados o ativo real líquido e a reserva matemática
previdenciária, esta calculada observando-se o método atuarial
respectivamente aplicado para cada benefício.

99 No caso de os resultados da avaliação atuarial anual
comprovarem a existência de déficit atuarial, o atuário deverá
indicar, em seu parecer, um plano de amortização, cujo prazo
máximo para constituição dos recursos necessários não poderá
ser superior a trinta e cinco anos.

Julgue os itens seguintes a respeito do demonstrativo dos resultados
da avaliação atuarial e da nota técnica atuarial.

100 O demonstrativo de resultado da avaliação atuarial (DRAA) é
documento destinado exclusivamente à apresentação, de forma
resumida, dos principais resultados obtidos na avaliação ou
reavaliação atuarial.

101 Os elementos mínimos que devem fazer parte da nota técnica
atuarial incluem a metodologia de cálculo da compensação
previdenciária a receber e a pagar e os parâmetros adotados
para fins de segregação da massa, quando adotada.

102 As premissas e diretrizes utilizadas na elaboração das
avaliações atuariais anuais constarão, necessariamente, da nota
técnica atuarial previamente disponibilizada pelo RPPS
pertinente à Secretaria de Previdência Social.
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Em determinado plano previdenciário, o benefício
programado a ser pago a participante, quando da aposentadoria,
corresponde a 2% sobre seu salário por ano de vínculo com o plano.
Por ocasião da avaliação atuarial do ano 2010, o participante X
tinha 50 anos de idade, 25 anos de vínculo com o plano e faltavam
10 anos para requerer o benefício de aposentadoria. Nesse plano, as
premissas atuariais de taxa real de juros e de crescimento real de
salários adotadas são, respectivamente, de 5% a.a. e de 1% a.a.

Considerando 0,61 como valor aproximado para 1,05!10, 1,10 como
valor aproximado para 1,0110, 10p50 = 0,94 e a60

(12) = 140,35, e
considerando também que o pagamento do benefício seja
postecipado e que o salário do participante X na data da avaliação
seja de R$ 1.000,00, julgue o próximo item.

103 O custo normal calculado na data da avaliação atuarial para o
participante X, utilizando-se o método do crédito unitário,
corresponde a R$ 1.509,63.

A respeito de custos atuariais, julgue os itens que se seguem.

104 O custo suplementar está relacionado à cobertura de
necessidades de custeio específicas, não englobadas no custo
normal, como o equacionamento de déficits e o financiamento
de serviço passado.

105 Custo normal é o valor atual, calculado atuarialmente, da
parcela do benefício projetado a ser acumulado no exercício
seguinte ao da avaliação atuarial.

Acerca dos direitos constitucional e previdenciário, julgue os itens
seguintes.

106 Os regimes previdenciários definidos na CF seguem a forma de
capitalização e, como consequência, há uma vinculação direta
entre o valor das contribuições do segurado e o benefício que
o mesmo possa vir a receber em face da ocorrência de algum
dos eventos cobertos pelo seguro previdenciário.

107 O princípio da diversidade da base de financiamento da
seguridade social visa propiciar maior segurança ao sistema
contra flutuações na arrecadação das contribuições. Dessa
forma, uma proposta que vislumbre a criação de uma
contribuição única, como substituta das existentes atualmente,
será claramente inconstitucional.

108 A Constituição Federal de 1988 (CF), ao disciplinar o sistema
especial de inclusão previdenciária para atender os
trabalhadores de baixa renda, autoriza que esse sistema adote
alíquotas inferiores às vigentes para os demais segurados do
regime geral de previdência social (RGPS), mas veda a fixação
de prazos de carência inferiores.

109 O princípio da preexistência do custeio em relação ao
benefício ou serviço não admite exceção, nem mesmo nas
prestações da assistência social, para cujo acesso não há
necessidade de qualquer contribuição por parte do segurado.

Com relação à previdência, julgue os itens de 110 a 114.

110 A integralidade é uma garantia constitucional, uma vez que as
pensões terão o valor dos vencimentos ou proventos que o
servidor recebia na data do óbito.

111 É da União a competência para a edição de normas gerais de
previdência, tornando-se concorrente com o ente federativo
que instituir regime próprio.

112 O equilíbrio financeiro e atuarial é a chave da sobrevivência de
qualquer regime de previdência social público ou privado, do
que se depreende que nenhum benefício ou serviço da
seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido
sem a correspondente fonte de custeio total.

113 A contribuição dos servidores ativos dos estados, do Distrito
Federal (DF) e dos municípios, destinada ao financiamento dos
respectivos regimes próprios, pode ser inferior à contribuição
paga pelos titulares de cargos efetivos da União.

114 Se for criada, por medida provisória, uma contribuição para a
Seguridade Social, o termo inicial do prazo de noventa dias de
vacatio legis será contado a partir da publicação da medida
provisória instituidora e não da publicação da lei na qual esta
seja posteriormente convertida.

De acordo com a legislação federal aplicável ao RPPS, julgue os
itens subsequentes.

115 O Certificado de Regularidade Previdenciária tem validade de
noventa dias, contados da data de sua emissão, e será exigido,
entre outras situações, no repasse dos valores devidos em razão
da compensação previdenciária.

116 É possível a criação de fundos compostos por recursos
provenientes de contribuições e por bens, direitos e ativos de
qualquer natureza, que visem à garantia de pagamento de
proventos de aposentadorias e pensões para os segurados e
dependentes do RPPS.

117 O cálculo dos proventos das aposentadorias dos servidores
obedece ao mesmo critério do RGPS, ou seja, a média
aritmética simples das maiores remunerações utilizadas como
base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência a que estiver vinculado, correspondente a 80% de
todo o período contributivo.

118 Os estados, o DF e os municípios que instituírem regimes
próprios de previdência não poderão fixar alíquotas superiores
a 11%.

Com relação ao RPPS e aos planos de benefícios, julgue os
próximos itens.

119 Para se buscar o recurso da compensação previdenciária, é
necessário que os processos de aposentadoria e pensão por
morte sejam registrados pelos tribunais de contas estaduais ou
municipais. Isso porque seus servidores, ao se aposentarem,
terão contribuído por determinado período para o INSS, e o
RPPS terá sido responsável pelo pagamento integral de seus
benefícios de aposentadoria e, posteriormente, das pensões
deixadas aos seus dependentes.

120 O servidor público vinculado ao regime de previdência da
União que for cedido para órgão público estadual e nomeado
como secretário de fazenda do respectivo ente federativo será
considerado segurado obrigatório do RGPS em relação à
remuneração que auferir no órgão cessionário.

RASCUNHO
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PROVA DISCURSIVA

• Faça o que se pede a seguir, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para a

FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de

texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Dilma sanciona comissão da verdade e lei de acesso à informação

A presidenta Dilma Rousseff sancionou, em 18 de novembro, a lei que permite aos cidadãos ter

acesso a informações públicas e a lei que cria a Comissão da Verdade. Em cerimônia no Palácio do Planalto,

Dilma destacou que essas duas leis "representam um grande avanço nacional e um passo decisivo na

consolidação da democracia brasileira". "A informação torna-se aberta em todas as suas instâncias. O poder

público torna-se mais transparente", completou a presidenta.

Internet: <www.estadao.com.br> (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo a respeito do seguinte tema.

ACESSO À INFORMAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO

Ao elaborar seu texto, comente, necessariamente, sobre os seguintes aspectos:

< origens e objetivo da Comissão da Verdade;

< objetivo da Lei de Acesso à Informação.
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